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Ministério da Economia

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PORTARIA CONJUNTA CGU/PGFN Nº 131, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre a prorrogação da delegação temporária
de atribuições consultivas aos órgãos de execução da
Consultoria-Geral da União.

O CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO e o PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 55, § 3º, da Lei
n° 13.844, de 18 de junho de 2019, no art. 43, I, do Anexo I do Decreto n° 10.608, de 25
de janeiro de 2021 e no art. 179 do Anexo I do Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 2019,
resolvem:

Art. 1º Fica prorrogada, a contar de 30 de janeiro de 2022 e pelo prazo de 12
(doze) meses, a delegação às consultorias jurídicas da União localizadas fora do Distrito
Federal concernente às atribuições consultivas relacionadas a órgãos assessorados
integrantes da estrutura do Ministério da Economia localizados nos Estados, de que trata
o artigo 1° da Portaria Conjunta n° 1, de 29 de janeiro de 2019.

Art. 2° Fica revogada a Portaria Conjunta CGU/PGFN nº 99, de 30 de dezembro
de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 30 de janeiro de 2022.

ARTHUR CERQUEIRA VALÉRIO
Consultor-Geral da União

RICARDO SORIANO DE ALENCAR
Procurador-Geral da Fazenda Nacional

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

PORTARIA SEDGG/ME Nº 14.147, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições previstas no inciso II do art.
27 da Portaria ME nº 406, de 8 de dezembro de 2020, do Ministro da Economia, e em
conformidade com o disposto no art. 5º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993 e na
Instrução Normativa nº 1, de 27 de agosto de 2019, do Secretário Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital, resolve:

Art. 1º Autorizar a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), entidade vinculada ao Ministério da Economia, a contratar, por tempo
determinado, o quantitativo máximo de 207.020 (duzentos e sete mil e vinte) profissionais
para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, na forma do art. 2º,
inciso III, da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, conforme Anexo.

Parágrafo único. Os profissionais de que trata o caput serão contratados para
desenvolver atividades relacionadas ao Censo Demográfico 2022.

Art. 2º O recrutamento dos profissionais de que trata esta Portaria dependerá
de prévia aprovação dos candidatos em processo seletivo simplificado sujeito a ampla
divulgação, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.745, de 1993.

Art. 3º O prazo de duração dos contratos será de até 1 (um) ano, prorrogável
conforme o previsto no inciso II do parágrafo único do art. 4º da Lei nº 8.745, de 1993,
desde que a prorrogação seja devidamente justificada com base nas necessidades de
conclusão das atividades de que trata o parágrafo único do art. 1º desta Portaria.

Art. 4º O IBGE definirá a remuneração dos profissionais a serem contratados
em conformidade com a importância de que tratam o inciso II do art. 7º da Lei nº 8.745,
de 1993.

Art. 5º O prazo para publicação do edital de abertura de inscrições para o
processo seletivo simplificado será de até 6 (seis) meses, contado a partir da publicação
desta Portaria.

Art. 6º As despesas com as contratações autorizadas por esta Portaria correrão
à conta das dotações orçamentárias do IBGE, consignadas no Grupo de Natureza de
Despesa - GND "3 - outras despesas correntes", ficando a presente autorização
condicionada à declaração do ordenador de despesas responsável quanto à adequação
orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAIO MARIO PAES DE ANDRADE

ANEXO

. Função Qtd

. Agente Censitário Municipal (ACM) 5.500

. Agente Censitário Supervisor (ACS) 18.420

. Recenseador 183.100

. T OT A L 207.020

PORTARIA SEDGG/ME Nº 14.148, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições previstas no inciso II
do art. 27 da Portaria ME nº 406, de 8 de dezembro de 2020, do Ministro da
Economia, e em conformidade com o disposto no art. 5º da Lei nº 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, e na Instrução Normativa nº 1, de 27 de agosto de 2019, da
Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, resolve:

Art. 1º Autorizar a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), entidade vinculada ao Ministério da Economia, a contratar, por tempo
determinado, o quantitativo máximo de 2.004 (dois mil e quatro) profissionais para
atender necessidade temporária de excepcional interesse público, na forma do art. 2º,
inciso III, da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, conforme Anexo.

Parágrafo único. Os profissionais de que trata o caput serão contratados
para desenvolver atividades relacionadas ao Censo Demográfico 2022.

Art. 2º O recrutamento dos profissionais de que trata esta Portaria
dependerá de prévia aprovação dos candidatos em processo seletivo simplificado
sujeito a ampla divulgação, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.745, de 1993.

Art. 3º O prazo de duração dos contratos será de até 1 (um) ano,
prorrogável conforme o previsto no inciso II do parágrafo único do art. 4º da Lei nº
8.745, de 1993, desde que a prorrogação seja devidamente justificada com base nas
necessidades de conclusão das atividades de que trata o parágrafo único do art. 1º
desta Portaria.

Art. 4º O IBGE definirá a remuneração dos profissionais a serem contratados
em conformidade com a importância de que tratam o inciso II do art. 7º da Lei nº
8.745, de 1993.

Art. 5º O prazo para publicação do edital de abertura de inscrições para o
processo seletivo simplificado será de até 6 (seis) meses, contado a partir da
publicação desta Portaria.

Art. 6º As despesas com as contratações autorizadas por esta Portaria
correrão à conta das dotações orçamentárias do IBGE, consignadas no Grupo de
Natureza de Despesa - GND "3 - outras despesas correntes", ficando a presente
autorização condicionada à declaração do ordenador de despesas responsável quanto
à adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual
e sua compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAIO MARIO PAES DE ANDRADE

ANEXO

. Função Qtd

. Coordenador Censitário de Área (CCA) 31

. Agente Censitário de Administração e Informática (ACAI) 1.781

. Agente Censitário de Pesquisa por Telefone (ACT) 180

. Supervisor Censitário de Pesquisas e Codificação 12

. T OT A L 2.004

SECRETARIA DE GESTÃO
PORTARIA SEGES/ME Nº 13.405, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021

Estabelece a obrigatoriedade de operacionalização
dos termos de execução descentralizada, de que
trata o Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020,
na Plataforma +Brasil.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso IX, alínea "b", do art. 127 do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril
de 2019, e tendo em vista o disposto no caput do art. 29 do Decreto nº 10.426, de 16 de
julho de 2020, resolve:

Art. 1º Os termos de execução descentralizada - TED, celebrados a partir de 1º
de janeiro de 2022, deverão ser operacionalizados na Plataforma +Brasil.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2022.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO,
DESINVESTIMENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
PORTARIA SEDDM/SPU ME Nº 13.550, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021

Cessão de Uso Gratuito, ao Município de
Pains/MG, do imóvel rural de propriedade da
União, no lugar denominado Fazenda do Caeté, no
próprio Município.

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA
UNIÃO SUBSTITUTO, DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTOS
E MERCADOS, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pelo art. 1º, inciso III, da Portaria nº 54, de 22 de fevereiro de 2016,
tendo em vista o disposto nos art. 18, inciso I, e art. 21 da Lei nº 9.636, de 15 de
maio de 1998, no art. 96, do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, no art.
17, § 2º, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na deliberação/autorização
do Grupo Especial de Destinação Supervisionada (GE-DESUP1), Ata de Reunião realizada
em 05 de novembro de 2021, e nos elementos que integram o Processo Administrativo
nº 04926.000133/2007-80, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão de uso gratuito, pelo prazo de 20 (vinte) anos,
ao município de Pains/MG, do imóvel rural de propriedade da União com área de
terreno de 600.000,00 m², no local denominado Fazenda Caeté, antigo Posto
Agropecuário do citado Município, cadastrado no SPIUnet sob o RIP 4929 00008.500-
3, registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pains/MG, matrícula
nº 4.023, Livro 2-N, fl. 223.

Parágrafo único. O prazo da cessão poderá, a critério da Outorgante
Cedente e, se for de interesse do Outorgado Cessionário, ser prorrogado por igual
período, mediante manifestação escrita, com antecedência mínima de 180 (cento e
oitenta) dias antes de findo o prazo estabelecido neste artigo.

Art. 2º O imóvel a que se refere o art. 1º destina-se exclusivamente à
implantação do Projeto de Implantação de Culturas Anuais no Sistema do Agronegócio
Brasileiro e do Projeto de Introdução das Práticas Integrativas e Complementares no
SUS de Pains com ênfase em Plantas Medicinais e Fitoterapia.

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo de 1 (um) ano, a contar da data
da assinatura do contrato de cessão de uso, para que o cessionário cumpra os
objetivos previstos e elabore e submeta o laudo de avaliação do imóvel à apreciação
da SPU/MG.

Art. 3º Responderá o cessionário, judicial e extrajudicialmente, por
quaisquer reivindicações que venham ser efetuadas por terceiros, concernentes ao
imóvel de que trata esta Portaria, inclusive por benfeitorias nele existentes.

Art. 4º A destinação de que trata o art. 2º desta Portaria será permanente
e resolutiva, revertendo automaticamente o imóvel ao patrimônio da União, sem
direito o cessionário a qualquer indenização, inclusive por obras realizadas,
independentemente de ato especial, se:

I - findar o prazo determinado no caput do art. 1º;
II - não for cumprida a finalidade da cessão, no prazo estipulado no

parágrafo único do art. 2º desta Portaria;
III - cessarem as razões que justificaram a cessão de uso;
IV - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa da

prevista no art. 2º desta Portaria;
V - ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais, ou;
VI - na hipótese de necessidade ou interesse público superveniente ou se,

em qualquer época, a Outorgante Cedente necessitar do imóvel cedido para o seu uso
próprio, ressalvada, em tal caso, a indenização por acessões e benfeitorias vinculadas
à finalidade do contrato, devendo tal direito ser apurado em regular processo
administrativo.

Art. 5º A presente cessão de uso não exime o cessionário de obter os
licenciamentos, autorizações e alvarás necessários à implantação e à execução do
projeto, bem como de observar rigorosamente a legislação e os respectivos
regulamentos das autoridades competentes e dos órgãos ambientais.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTIM RAMOS CAVALCANTI


